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Sessão de .2.6...novemb.ro.. de 19 ...B.4	 ACORDÃO N° ....101-75. 529

Recurso n° - 88.406 - IRPJ - EXS : DE 1980 a 1983
,,
,

Recorrente - BARZENSKI - ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA. !!!
Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM CAXIAS DO SUL - (RS)

',

IRPJ - PARTICIPAÇÕES SOCIETÃRIAS - COR
•	 REÇÃO MONETÃRIA DE INVESTIMENTOS RELEr

VANTES - As participações societárias,
, consideradas relevantes, se-:,..,vujeitam a

critérios uniformes de correção monetá
ria, a fim de refletirem, obrigatOria=
mente no patrimônio da sociedade parti
cipante, valores que guardem correlatI
vidade com o patrimônio liquido da par7

. ticípada. Distorcem-se os valores, sê-,
em relação aos títulos representativos
de investimentos relevantes, a socieda
de controlada procede à necessária ,_-
compulsOria correção monetária do ba-
lanço e a controladora deixa de faze--
-1a, ressalvada a adoção de critérios
avaliatOrios para a poca ou épocas do
efetivo pagamento da participação -so-
cietária adquirida a prazo por preço
fixo, ou em prestações, sem juros nem
correção monetária (art. 349, § 39, do
RIR/80).	 I

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por BARZENSKI - ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA.

,	 ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con !-
selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento	 ao
recurso, no, -rmos do relatOrio e voto que passam a integrar o presen

$te julgado /1I
/Sala das".--isifts (DF), em 26 de novembro de 1984/

AMADOR "vs .- . Ao FERNÃNDEZ	 - PRESIDENTE
_
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VISTO EM	 A'eSTINHO F IRES	 - PROCURADOR DA FAZENDA í

,; g r,iv igN
SESSÃO DE: (- " u	 NACIONAL ,,,,,
Participaram, ainda, do presente julgamento-, os seguintes Conse-
lheiros: FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO	 GONÇALVES
NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN,AL
CEU DE AZEVEDO FONSECA PINTO e RAUL PIMENTEL.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N9 1020/001-091/83-08

RECURSO N9:	 88.406

ACÓRDÃO N9: 101-75.529

RECORRENTE N9: BARZENSKI - ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LIMITADA.

RELATÓRIO

BARZENSKI - ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LIMITADA, em-

presa estabelecida na cidade de Bento Gonçalves, Estado do Rio

Grande do Sul, manifestando-se no prazo, interpõe recurso contra o

ato do Delegado da Receita Federal em Caxias do ,Sul, que, ,indefe-

rindo sua reclamação, .manteve a cobrança do credito tributário

constante do Auto de Infração de fls. 02.

A autuada adquiriu, em 03.08.1978, da família Barzenski

(Felice Barzenski,Catharina Anna De Nardin Barzenski, Elaine Bar-

zenski, Helena Barzenski, Norberto Barzenski, Noely Barzenski e

Nestor Barzenski), a Cr$ 4,50 por unidade, 45.791.169 ações .repre

sentativas do capital da empresa BARZENSKI S.A. - INDÚSTRIA DE MÓ-

VEIS, cujo capital social se divide em 50.000.000 (cinqüenta mi-

lhOes) de ações ordinárias nominativas no total de Cr$ 50.000.000,„00

(cinqüenta milhOes de cruzeiros).

Na conformidade do Termo de Verificação e Conclusão Fis

cal (fls. 04), que se integra á peça básica da autuação, a aquisi-

ção se fez por Cr$ 206.060.2 .60,00, assim desdobrado:

-Valor do Patrimemio Líquido 	  Cr$ 70.518.400,00

Agio na aquisição 	  Cr$135541A60,00_

Custo de aquisição 	 oCr$206.060.260.;00

DMF - DF/19 C-C - Secgraf - 16e ; 5
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Acusou-se a autuada de haver deixado de efetuar, nos exer-

cícios de 1980 a 1983, correção monetária de investimento relevante na

empresa Barzenski S.A -- Indústria de Móveis.

A fls. 46 procedeu-se, por exercício, a cálculo da corre

ção monetária desse investimento a partir do mgs de sua aquisição (agosto

de 1978), levando-se em consideração que a interessada encerra balanço a

31 de janeiro de cada período-base e, a fls. 47, demonstra-se o aumento do

Patrimônio Líquido, em função do mencionado ajuste monetário, assim:

CORREÇÃO MCNETARIA: 	 PATRIMÔNIO LIQUIDO:

Em 31.01.1979 - Exercício de 1980: 	 Em 31.01.1980:

ORTN/Jan.79 _ 326,82 _

	

1,1060	 1,4926 x 14.197.552,00 = 21.191.2615,00ORTN/kg.78	 295,57

1,1060 x 206.060.260,00 = 227,902,647,00 	 Lucro em 31.01.1979 	 14.197.552,00

C.M 	 	 21.842.387,00
I.R. 35% 	 7.644.835,00 
Lucro após o I.R. 	 14497.552,00	 C.M. em 31.01.1980	 6.993.714,00

EM 31.01.1980 - Exercício de 1981:

ORTN/Jan.80 _ 487,83 _ 1 4926	 Lucro em 31.01.1980	 68.426.234,00ORTN/Jan.79 326,82 

1,4926 x 227.902.647,00 	 340.167.490,00

C.M 	  112.264.843,00	 Saldo final em 31.01.80 89.617.500,00

Desp. C:M. Patr. Líquido 	 6.993.714,00 
Lucro 	 	 105.271.129,00	 Em 31.01.1981:
I.R. 35% 	 36.844.895,00 1,5138 x 89.617.500,00=135.662.971,00Lucro após o I.R.	 68.426.234,00 saldo em 31.01.1980	 89.617.500,00

Em 31.01.1981 - Exercício de 1982: 	 C.M. em 31.01.1981	 46.045.471,00

CETN/Jan.81 738,50 
-	 -	 em1,5138	 Lucro	 31.01.1981	 83.676.181,00 CRTN/Jan.80 487,83 

1,5138 x 340.167.490,00 = 514.945.546,00

C.M 	 	 174.778.056,00	 Saldo final em 31.1.1981 219.339.152,00 
Desp. C.M. Patr. Líquido 46.045.471,00
Lucro 	 	 128.732.585,00	 Em 31.01.1982:
I.R. 35% 	 45 056.404 007	 1,9688 x 219.339.152,00 =431.834.922,00
Lucro após o I.R.	 83.676.181,00

Em 31.01.1982 - Exercício de 1983: 	 Saldo em 31.01.1981	 219.339.152,00

	

ORTN/Jan.82_1.45396 -1.9688	C.M. em 31.01.1982	 212.495.771pqCRTN/Jan.81	 738,50
-A
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1,9688 x 514.945.546,00 = 1.013.824.790,00

C.M. 	 	 498.879.244,00	 Lucro em 31.01.1982 	 200.468.432,00 
Desp. C.M. Patr. Liquido	 212.495.770,00 
Lucro 	 	 286.383.474,00
I.R. 30% 	 85.915.042,00	 Saldo final em 31.1.82 632.303.354,00 
Lucro após o I.R	 200.468.432,00

Em linhas gerais, colhem-se, por síntese, das petiçOes im

pugnativa e recursória, contraditas da defesa consistentes em afirmar:

- que as 45.791.169 açOes ordinárias nominativas, represen

tativas do capital social de Barzenski S.A. -- Indús-

tria de Móveis, foram adquiridas a preço fixo, tendo fi

cado estipulado pela cláusula III dos contratos de com

pra e venda de ações (fls. 60/74) que a adquirente (ces-

sionária) se obrigava a pagar o preço ajustado, no pra-

zo máximo de 10 anos, de acordo com a sua disponibilida-

de financeira;

- que, em conseqüência, registrou o valor da aquisição no

Ativo Permanente, na conta de Investimentos, mas não cor

rigiu monetariamente o custo do investimento, apoiado no

artigo 41, § 39, do Decreto-lei n9 1.598, de 26.12.1977

Cart. 349,	 39, do RIR/80), porque não realizara nenhu-

ma parcela do preço;

- que registrou o investimento no Ativo Permanente para só

corrigir o custo em função das êpocas do seu efetivo pa-

gamento;

- que o instituto da correção monetária das contas do Ati-

vo Permanente e do Patrimônio Liquido das pessoas juridi

cas teve inicio com o advento da Lei n9 6.404, de 15 de

dezembro de 1976 (art. 185) e o Decreto-lei n9 1.598/77,

adaptando-o aos princípios dessa Lei, consolidou o capi-

tulo da correção monetária nos artigos 347 a 363 do RIR/
180;

- que, em regra, o custo dos bens adquiridos com pagamento

a prazo, ou em prestações, ê corrigido a partir da é -,
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ca da aquisição e não do pagamento, mas o artigo 41,

§ 39, do Decreto-lei n9 1.598177 abre uma opção aos

contribuintes, quando se trata de aquisições contra-

tadas a preço fixorpara pagamento a prazo, sem ju-

ros e nem correção monetária, a fim de, evitando--se

superestimação do valor do bem, possa este ser corri_
gido em função da época ou épocas do efetivo pagamen_
to, e não do momento da aquisição, no entendimentode

corrente doutrinária albergada por José Luiz Bulhões

Pedreira, René Izoldi Ãvila e Alberto Xavier;

- que a citada corrente doutrinária faz voz uniforme

em apoio ao procedimento adotado pela recorrente, a

menos que se negue vigência ao art. 41, § 39, do De-
creto-lei n9 1.598177, como se infere de argumentos,

não adequados ã espécie, como os que foram levanta-

dos pela autoridade fiscal;

- que a autoridade julgadora singular, ao interpretar

o texto do jurista René Izoldi Ás/11a, que fora trans

crito na petição impugnativa, lhe deu versão errônea,

uma vez que ele é claro ao simplesmente exemplificar

com imOveis os bens do ativo permanente cujo custo

de aquisição é passivel de diferimento da correção

monetária.

Os argumentos da autoridade julgadora de primeiro

grau, que fundamentam o indeferimento da petição impugnativa, dão o

entendimento que pode ser sintetizado no sentido de salientar:

- que, em função do disposto no artigo 261 do RIR/80,a

suplicante estava obrigada a efetuar a 	 correção

monetária do investimento relevante na empresa Bar_
zenski S.A. -- Indústria de Dl-Oveis, sua controladada

qual adquiriu, em 03.08.1978, 45.791.169 ações ordi-

nárias nominativas;

(!'

- que a opção prevista no artigo 349, § 39, do RIR/‘?

, ,
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e de aplicação específica e constitui uma exceção à

regra geral, inadaptável a investimento relevante em

empresa controlada, em relação ao qual ,a correção

monetária e sempre obrigatOria nos termos do artigo

258, inciso I, do RIR/80;

•

- que a exigência fiscal remanesce frente ao que dis-

paie o artigo 261 do RIR/80, com esta redação:

"O valor do investimento na data do balanço
Gartigo 259, I), depois de registrada a
correção monetária do exercício (artigo 347),
devera ser ajustado ao valor do patrimônio
líquido determinado de acordo com o dispos
to no artigo 260, mediante lançamento 	 clã
diferença a débito ou a crédito da conta
de investirnto (Decreto-lei n9 1.598/77,
art. 22).:9

Ni 6
É o relatOrio.	

2
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VOTO
g

Conselheiro SYLVIO RODRIGUES, Relator:

A correção monetária tem, por principio básico, im-

por às pessoas jurídicas, sujeitas á tributação com base no lucro re

ai, o dever de corrigir o custo do bem, multiplicando-o por índice

representativo da faculdade de compra da moeda em que se acha escri-

turado, a fim de que essa moeda reflita o poder aquisitivo da época

em que o bem acresceu ao patrimônio.

Seguindo parâmetros estabelecidos na legislação comer_
cial, precisamente na Lei das Sociedades por AçOes ' (Lei número

6.404, de 15.12.1976), a legislação tributária estatuiu, pelo Decre-

to-lei n9 1.598, de 26.12.1977, critérios distintos de correção mone

tária, conforme a qualidade ou natureza do bem adquirido.

A regra geral, prescrita para o ajuste monetário, se

acha determinada nos artigos 39 a 54 do Decreto-lei n9 1.598/77, com

as alteraçOes introduzidas pelo Decreto-lei n9 1.648, de 18.12.1978

e se consubstancia nos artigos 347 a 363 do RIR/80, excluída a parte
das disposiçOes transitórias (arts. 55 a 57 do D.L. n9 1.598/77).

Essa regra geral consiste em tomar o bem e multipli-

car-lhe o valor de aquisição por um coeficiente que reflita a varia-

ção da moeda ocorrida desde a época em que dle se incorporou ao ati-

vo da pessoa jurídica até a data do levantamento do balanço patrimo

nial.	 .

uTodavia, hã de levar-se em conta a qualidade ou nat.	 _

reza do bem que se pretende corrigir monetariamente, porquanto se

ele se refletir por investimento no capital de outra sociedade, o tra

tamento fiscal a lhe ser dispensado difere daquele em que o bem não

se representa por titulo de participação societária.

Imperioso é, porém, dizer que mesmo dentro da cir-7

cunstância de tratar-se de titulo de participação societãria, ot 	 .)

ç,

g,
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tamento fiscal comporta subdistinção, seja o investimento simples ,

não realizado em sociedades coligadas e controladas, ou, se nestas realizado.

Ac~, como constitui participação não relevante, se escritura, no

momento da aquisição, pelo respectivo custo e apenas sofre correção

monetária em função da variação nominal da ORTN, enquanto o outro

tipo de investimento, feito em coligada e controlada, se considera

relevante e frente a determinada circunstáncia pode também ser in-

fluente e obedece a uma sistemática peculiar, no ajustamento do va-

lor.

O artigo 258 do RIR/80 determina que se avaliem pelo

qalor do patrimônio liquido os investimentos relevantes da pessoaju

ridica em sociedades controladas (inciso I) e em sociedades coliga-

das sobre cuja administração tenha influência, ou de que participe

com 20% (vinte por cento) ou mais do capital social (inciso II) de-

fine, em seu parágrafo 19, as sociedades coligadas e, no parágrafo

29, o que se considera sociedade controlada. Conceitua, no parágra-

fo 39, como relevante, o investimento:

a) em cada sociedade coligada ou controlada, se o va

lor contábil é igual ou superior a 10% (dez por

cento) do valor do patrimônio liquido da pessoa

jurídica investidora;

b) no conjunto das sociedades coligadas e controla--

das, se o valor contábil é igual ou superior	 a

15% (quinze por cento) do valor do patrimônio li-

quido da pessoa jurídica investidora.

Tendo a recorrente adquirido 45.791.169 ações ordiná-

rias nominativas das -50.000.000 que compõem a totalidade do capital

de Barzenski S.A - Indústria de Móveis ( 91,58% das ações), é a ad-

quirente considerada, nos termos do art. 258, §. 29, do RIR/80, so-

ciedade controladora e o seu investimento havido como relevante ,

uma vez que supera mais 10% (dez por cento) do valor do patrimônio

liquido sa pessoa jurídica investidora, ou seja, da própria recor-
rente rl0,4 2



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL PROCESSO N9 1020 - 0 0 1 . 0 91/83 08 	 09.

Acórdão n9 101-75.529

A correção monet5ria do custo do investimento relevan

te na sociedade coligada e controlada se faz por duplo ajuste, cor-

reção monetária do balanço e avaliação pelo patrimônio liquido da

investida.

Assim, as contas de investimento em coligada ou con-

trolada,por ter a sua mutação monetária expressa através de nova

avaliação, estão sujeitas a regra especial, em virtude dos ajustes,

em cada balanço, do valor de cada investimento.

A razão consiste em que, diferentemente das demais

contas sujeitas a correção monetária, os investimentos subordinados

àquelas contas não são escriturados pelo custo histórico, mas em ca

da balanço novamente se avaliam, com base no valor do patrimônio 11

quido da coligada ou controlada. A razão é a de ter-se, neste caso,

a afiliada (coligada ou controlada), como um segmento da investido-

ra. É como se a coligada ou controlada fosse uma espécie a ligar--

-se a um gênero, como se considera a investidora.

A regra especial, denominada comumente de equivalên-

cia patrimonial, se acha calsubstanciada nos artigos 258 a 263 do

RIR/80 e se destina a estabelecer critério uniforme de ajuste de va

lores tanto no patrimônio da empresa participada como no da partici

pante, evitando-se que a avaliação, feita por esta, seja deturpado

por defeito de avaliação daquela, pois a integração das duas socie-

dades em uma única organização pressupõe que uma exerça poder sobre

a outra, de modo a investidora controlar a investida:

As avaliações dos investimentos relevantes hão de cor

responder, em ambos os patrimônios - da controlada e da controlado-

ra -, à mesma forma paramétrica, a fim de não ocorrer discrepância

de valores dos mesmíssimos bens. Os procedimentos contábeis em am-

bas as sociedades hão de ser parelhos, condizentes com o patrimônio

liquido da controlada, em harmonia com o denominado critério de e-

quivalência patrimonial, embora aqui o termo "equivalência" não te-

nha o significado comum de igualdade dos mesmos valores, e sim co-

metimentos uniformes, para, que a citada equivalência traduza, quan

to às efetivas aplicações de capital, a exata proporcionalidade q ::„Ám
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a investidora mantem sobre o património da investida.

Destarte, submetidos os investimentos relevantes a

critérios uniformes de avaliação, para efeitos tributários e comer-

ciais, não só o fisco e sobretudo os acionistas ou sócios da pessoa

jurídica, que adquire títulos representativos do capital de outra

sociedade, têm condições de saber o verdadeiro conteúdo da partici-

pação societária.

Nesta linha de racicinio, é inconcebSvel a coexistên-

cia díspar de tratamento avaliatOrio dos titulos de capital de uma

empresa adquiridos por outra, havidos por investimento relevante.

Seria mesmo ilógico que, na hipótese de efetiva aplicação de capi-

tal, a controladora adotasse procedimento de modo a tornar disforme

a sua real proporcionalidade sobre o patrimônio da controlada. En-

tão, guardadas as proporções dos títulos adquiridos, estes devem ser

correspondidos por procedimentos avaliatOriosde modo a refletir a ver

dadeira liquidez patrimonial da sociedade investida.

Sabe-se que os investimentos relevantes, aos quais a

Lei n9 6.404/76 se refere em seu art. 176, 59, alinea "b" para a-

valia-los na conformidade do art. 248, são valores aplicados em ou-

tras empresas com o objetivo de que a investidora delas participe em

caráter permanente pela existência de vinculações comerciais ou ob-

jetivos comuns.

Semelhantes investimentos, sujeitos como estão a du-

plo ajuste, ficam, como qualquer outro bem de natureza diversa da

de aplicação de capitais em outras empresas, sob as. mesmas regras

comuns de correção monetária do balanço (arts. 39 a 54 do Dec-lei

n9 1.598/77 ou arts. 347 a 363 do RIR/80), e depois disso é que se

faz o seu ajustamento ao patrimônio liquido da coligada ou controla
da, na conformidade de normas especificas (art. 22 do Dec-lei núme-

ro 1.598/77 ou art. 261 do RIR/80).

Dal a conexão lógica a interligar as ideias e a coor-

denar a inteligência de que, antes de se ajustarem ao patrimônio 11

quido da coligada ou controlada, os investimentos relevantes, p

k
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que se disciplinam, na atualização de valores, pelas normas comuns da

correção monetária do balanço, quando adquiridos a preço fixo, para

pagamento a prazo ou em prestação sem juros nem correção monetária,

não se afastam do preceito consubstanciado no artigo 41, §, 39, do

Decreto-lei n9 1.598/77 (art. 349, §. 39, do RIR/80). E esta hipôte-

se se distingue daquela em que o bem, seja investimento relevante

seja de outra natureza, é adquirido a preço mOvel, porque se façam

pagamentos a prazo, ou em prestações, ajustáveis por juros e corre-

ção monetária, porque aí, sim, o bem devera ser corrigido indepen-

dentementedo efetivo pagamento, pela Obyia razão de estar ele cor-

respondido no passivo exigível por obrigação a pagar igualmente su-

jeita a correção monetária. Entre o preço pago e a pagar não encon-

tra, nesta hipOtese, que não ê dos autos, fundamento econômico para

distinguir correçã6 monetãria do bem, escriturado no ativo perma-

nente, da atualização monetária da obrigação a pagar, registrada no

passivo exigível.

0 duplo ajuste dos investimentos rele-

vantes, pela aplicação das regras comuns de correção monetária do

balanço e pelo ajustamento desta ã equivalência patrimonial da coli

	

-	 i
gada ou controlada, em razão das regras especiais, nas condições re 1

	

-	 1
cm-narradas de preço fixo, para pagamento a prazo, ou em presta-

ções, sem juros nem correção monetária, hã de ser feito proporcio-

nalmenteâ medida em que efetivamente for sendo realizado o pagamen_
to do preço. Enquanto nenhum pagamento se fizer, nada haverá a cor-

rigir. Mas, isto e lOgico pela percepção bem intuitiva de saltar ao

entendimento a lembrança de refletir-se a correção monetãria em

simples índices multiplicativos, os quais aplicados sobre valores
1

nulos Czero), pois, se nenhuma parcela do preço ainda não se paga-

ra, em nada resulta. E assim também hã de ser, na investidora,quan

to ao índice de liquidez patrimonial da sociedade na qual ainda na-

da se tinha Investido, como se depara da prova dos autos. Logo, se

nenhum valor fora ate então aplicado, nada havia para corrigir. 	 1

Indiscutivelmente, a regra do § 	 ,39,

art. 41, do Decreto-lei n9 1.598177 Cart. 349, § 39, do RIR/80) se

aplica a quaisquer bens adquiridos nas circunstâncias em que o dis- 1

positivo descreve. A palavra "bens" ali esta empregada de formag -,,,

v
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nérica, sem excepcionar nenhum bem, inclusive, portanto, as parti-

cipações societárias representadas por ações, quotas ou quinhões

de capital de outras sociedades. Nem tampouco o texto legal, só por

que usa a expressão "se for o caso", ao se referir a bens que se su_
jeitam ao cálculo das quotas de depreciação, amortização ou exaus-

tão, exclui da regra em comento os investimentos relevantes. Nada

há de restritivo para se interpretar que a regra só é válida quando

se aplica a bens depreciáveis, amortizáveis ou exauríveis.

Nem se olvide o paralelismo existente entre a aqui-

sição do investimento relevante a preço fixo, para pagamento a pra-

zo, como se está comentando, e a subscrição de ações ou quotas de

capital, não seguida de imediata integralização, porquanto, neste

caso, a parte da subscrição não integralizada não se submete aos e-

feitos da correção monetária, como dispõe o Parecer Normativo CST

n9 108, de 28.12.1978, subitem 7.2.a, assim:

"7.2.	 Ainda com relação a participações, hã que
considerar as hipóteses de subscrição de ações,quo
tas ou quinhões de capital de outras sociedades
não seguida da imediata integralização. (...). Des
ta forma, a partir do advento do D.L. n9 1.598/77,
adotar-se-á o seguinte procedimento, na classifi-
cação contábil de tais fatos:

a) se a subscrição for efetuada com inten-
ção de permanência, ou se esta se presu
mir nos termos dos subitens 7.1.1 e-
7.1.2 deste parecer, o seu valor total
figurara no ativo permanente, dele sen-
do deduzida a parcela não integralizada
para os efeitos da correçãO do investi-
mento;"

Como corolário das idéias expostas, infere-se que,

na aquisição de bens a preço fixo, para pagamento a prazo, sem cor-

reção monetária, enquanto .o preço não for pago, a inflação produz

efeitos sobre o capital do alienante (vendedor), mas não sobre o

patrimônio líquido da sociedade adquirente (compradora), porque o

preço se projetou para ter valor expresso em unidades monetáriascom

o poder de compra na data do vencimento da obrigação e não antes,

quando o contrato se firmou. Em outras palavras: o preço fixo, con-

vencionado na data do contrato, jã se encontra acrescido de cor j4i,	 6
f
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ção monetária prefixada e irá refletir, na data do vencimento da o-

brigaão, o valor que traduz o poder de compra da moeda nacional.

Destarte, quando há aquisição de qualquer bem, es-

cusado dizer, mesmo investimento relevante, em que se estipula pre-

ço fixo, para pagamento a prazo, sem correção monetária, tal preço,

assim convencionado, envolve, na data do vencimento da obrigação,

correção monetária prefixada e se posteriormente for novamente cor-

rigido, o resultado desta outra correção provoca distorção do balan

ço, por deixar de exprimir a verdadeira situação patrimonial da so-
ciedade.

Por todas essas dá. ?trize= de racioclnio, o relator
vota pelo provimento Agl, recurso. .';4

4-W Y,AaLif#,ffimuLIF 
illipp, O RoDR	 r4 LATOR


	Page 1
	_0000200.PDF
	Page 1

	_0000300.PDF
	Page 1

	_0000400.PDF
	Page 1

	_0000500.PDF
	Page 1

	_0000600.PDF
	Page 1

	_0000700.PDF
	Page 1

	_0000800.PDF
	Page 1

	_0000900.PDF
	Page 1

	_0001000.PDF
	Page 1

	_0001100.PDF
	Page 1

	_0001200.PDF
	Page 1

	_0001300.PDF
	Page 1

	_0001400.PDF
	Page 1


